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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca dos princípios fundamentais expressos na Constituição

Federal de 1988 (CF) e da aplicabilidade das normas

constitucionais, julgue os itens a seguir.

51 É exemplo de norma constitucional de eficácia contida o

dispositivo da CF que estabelece como objetivo fundamental

da República Federativa do Brasil a erradicação da pobreza e

da marginalização.

52 A dignidade da pessoa humana e o pluralismo político são

princípios fundamentais da República Federativa do Brasil.

53 Embora a Federação seja um dos princípios fundamentais da

CF, nada impede que o direito de secessão seja introduzido no

ordenamento jurídico brasileiro por meio de emenda

constitucional.

Julgue os itens subsecutivos, a respeito de direitos e garantias

fundamentais.

54 O salário mínimo e o décimo terceiro salário com base na

remuneração integral são direitos dos trabalhadores

domésticos.

55 São assegurados aos servidores públicos a livre associação

sindical e o direito de greve, cabendo à lei ordinária, no caso

do direito de greve, estabelecer os termos e limites do seu

exercício.

56 O direito à liberdade de profissão é protegido pela CF,

podendo a lei estabelecer qualificações para o seu exercício.

57 Estará em conformidade com a CF lei que condicione o acesso

ao Poder Judiciário ao esgotamento das vias administrativas,

pois a CF autorizou a existência da jurisdição condicionada ou

instância administrativa de cunho forçado.

Com referência à organização político-administrativa brasileira,

julgue os próximos itens.

58 Os estados possuem competência legislativa suplementar em

matéria de direito do trabalho, observadas as normas gerais

estabelecidas pela União.

59 Por ser competência administrativa comum a todos os entes

federados, pode o município de Ouro Preto organizar, manter

e executar a inspeção do trabalho.

No que concerne ao regime constitucional da administração

pública, julgue os itens seguintes.

60 O ressarcimento ao erário e a suspensão dos direitos políticos

são penas aplicáveis aos servidores públicos que cometerem

atos de improbidade administrativa.

61 A CF autoriza a acumulação remunerada de dois cargos de

técnico-administrativo, desde que haja compatibilidade de

horários e seja observado o teto constitucional da remuneração

do serviço público.

Julgue o item a seguir, relativo ao Poder Judiciário.

62 Procurador do trabalho indicado em lista sêxtupla, com

quarenta anos de idade e mais de dez anos de efetivo exercício

no cargo, pode ser nomeado pelo presidente da República para

integrar determinado tribunal regional do trabalho.

A respeito da administração pública e seus princípios, julgue os

itens subsecutivos.

63 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado prefeito, que é filho do deputado federal em

exercício José Faber, instituiu ação político-administrativa

municipal que nomeou da seguinte forma: Programa de

Alimentação Escolar José Faber. 

Nessa situação hipotética, embora o prefeito tenha associado

o nome do próprio pai ao referido programa, não houve

violação do princípio da impessoalidade, pois não ocorreu

promoção pessoal do chefe do Poder Executivo municipal.

64 A nomeação, pelo presidente de um tribunal de justiça, de sua

companheira para o cargo de assessora de imprensa desse

tribunal violaria o princípio constitucional da moralidade. 

65 Os princípios constitucionais da administração pública se

limitam à esfera do Poder Executivo, já que o Poder Judiciário

e o Poder Legislativo não exercem função administrativa.

Julgue os itens a seguir, referentes a atos administrativos.

66 Consoante a doutrina, são requisitos ou elementos do ato

administrativo a competência, o objeto, a forma, o motivo e a

finalidade.

67 Em razão da característica da autoexecutoriedade, a cobrança

de multa aplicada pela administração não necessita da

intervenção do Poder Judiciário, mesmo no caso do seu não

pagamento.

68 Com base no princípio da autotutela administrativa, a

administração pública pode revogar os seus atos

discricionários, independentemente do respeito aos direitos

adquiridos.

69 A administração está obrigada a divulgar informações a

respeito dos seus atos administrativos, ressalvadas aquelas cujo

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do

Estado e à proteção da intimidade das pessoas.
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Com relação aos poderes da administração pública, julgue os

próximos itens.

70 Encontra-se dentro do poder regulamentar do presidente da

República a edição de decreto autônomo para a criação de

autarquia prestadora de serviço público.

71 A conduta abusiva da administração pode ocorrer quando o

servidor atua fora dos limites de sua competência ou quando,

embora dentro de sua competência, ele se afasta do interesse

público exigido legalmente.

Julgue os itens seguintes, acerca de organização da administração

pública e das entidades que prestam serviço público.

72 Pessoa jurídica de direito privado pode ser concessionária de

serviço público, mas deve responder objetivamente pelos

danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros.

73 Empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado

integrantes da administração indireta do Estado, criadas

mediante prévia autorização legal, que exploram atividade

econômica ou, em certas situações, prestam serviço público.

74 As sociedades de economia mista não estão sujeitas ao controle

externo realizado pelos respectivos tribunais de contas.

Em relação ao controle da administração pública, julgue os itens

seguintes.

75 O controle exercido pelo Poder Judiciário sobre os atos da

administração pública é externo, de legalidade, posterior e

provocado.

76 Portaria de caráter normativo editada pelo Ministério da

Educação que seja ilegal poderá ser sustada pelo Congresso

Nacional.

Tendo em vista que a administração pública é uma matéria

essencial para a efetivação das políticas públicas e para a gestão

governamental, julgue os itens a seguir.

77 A moderna gestão pública trata essencialmente da eficiência e

da eficácia do sistema de administração governamental. 

78 A perspectiva da nova gestão pública ressalta que o interesse

público é uma representação da agregação de interesses

individuais. 

79 O modelo de administração burocrática adotado no Brasil

separou serviços de controle e passou a definir, medir e

analisar resultados. 

Julgue os itens subsequentes, relativos a planejamento, ferramentas

organizacionais, gestão da qualidade e assuntos correlatos. 

80 Para assegurar maior controle sobre as operações da

instituição, é essencial concentrar esforços para desconstruir os

grupos informais presentes em sua estrutura.

81 O modelo de redução de custos elaborado por Deming tem

como base a melhora contínua do sistema de produção com o

fim de incrementar a qualidade e produtividade e assim reduzir

constantemente os custos. 

82 O BSC (Balanced Scorecard) possui perspectivas bem

definidas: financeira, processos internos, inovação, clientes e

aprendizagem e crescimento. 

83 Embora confira dinamicidade aos projetos de uma

organização, o modelo de departamentalização matricial

costuma gerar múltiplas subordinações e ambiguidade na

definição de papeis e relações.

A respeito de gestão de projetos e de processos, julgue os itens que

se seguem.

84 Um dos principais objetivos da gestão de processos é investir

qualitativamente em suas variáveis (pessoal, material, método

e máquina) com o objetivo de reduzir a entropia do sistema. 

85 De acordo com o PMBOK, existem quatro grupos principais

de processos para gerenciamento de projetos: iniciação,

planejamento, execução e encerramento. 

86 O gráfico de Gantt é uma ferramenta muito eficaz para o

controle do progresso de projetos, pois permite visualizar o

avanço de cada etapa da estrutura analítica do projeto sob

controle. 

87 A gestão de escopo é a área de conhecimento definida no

PMBOK como responsável por delimitar o que será feito ou

não em determinado projeto e, ainda, por mapear, analisar e

definir planos de mitigação para os riscos encontrados. 

No que se refere a gestão de pessoas, julgue o item seguinte.

88 A descrição de cargos é o processo de planejamento de

recursos humanos que descreve os talentos, conhecimentos,

habilidades e outras características necessárias ao desempenho

do cargo.
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Em relação ao direito do trabalho, julgue os itens a seguir.

89 O seguro-desemprego, concedido em caso de desemprego

involuntário, é um direito constitucional dos trabalhadores

urbanos, não fazendo jus a esse benefício os trabalhadores

rurais.

90 No direito do trabalho, aplica-se o princípio da norma mais

favorável, que autoriza o intérprete a aplicar a norma mais

benéfica ao trabalhador, ainda que essa norma esteja em

posição hierárquica inferior no sistema jurídico.

Julgue os itens seguintes, referentes ao contrato de emprego.

91 O pagamento da remuneração de férias e o do abono

pecuniário de férias deve ser efetuado até dois dias antes do

início do respectivo período de gozo.

92 Considere a seguinte situação hipotética.

O empregador Jorge, imotivadamente, manifestou desejo de

romper o vínculo empregatício e conceder aviso prévio ao seu

empregado Lauro, cuja remuneração é percebida quinzenalmente.

Nessa situação hipotética, Lauro terá direito a optar pela

redução do horário de trabalho em duas horas diárias ou a se

ausentar do serviço por sete dias corridos, sem prejuízo do

salário, durante o cumprimento do aviso prévio.

93 Considere a seguinte situação hipotética.

Cinco meses depois de ser contratada pelo empregador Alfa,

Maria engravidou. Quanto ela estava no terceiro mês de

gravidez, Alfa, que não sabia dessa gravidez, manifestou o

desejo de desfazer o vínculo empregatício com Maria.

Nessa situação hipotética, e para casos a ela semelhantes,

adotou-se como regra a chamada teoria objetiva, sendo

relevante para a configuração da estabilidade provisória de

Maria apenas a confirmação da gravidez por ela própria, pouco

importando se Alfa tinha ou não conhecimento do estado

gravídico da obreira. 

94 Se o término do contrato de trabalho se der em razão de ato

faltoso praticado por ambas as partes do pacto de emprego,

ter-se-á a denominada culpa recíproca, hipótese em que o

empregado não fará jus ao décimo terceiro salário do ano

em curso. 

95 É possível a movimentação da conta vinculada do trabalhador

no FGTS no caso de despedida sem justa causa, inclusive a

indireta, de culpa recíproca e de força maior.

96 O contrato individual de trabalho pode ser acordado tácita ou

expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo

determinado ou indeterminado.

97 O empregado pode se ausentar do trabalho, pelo tempo que se

fizer necessário, quando tiver de comparecer em juízo e, nesse

caso, haverá a suspensão das obrigações do contrato de

trabalho.

Julgue os próximos itens, acerca dos direitos coletivos do trabalho.

98 A diferença básica entre a convenção coletiva de trabalho e o

acordo coletivo de trabalho traduz-se nos seus sujeitos, pois,

enquanto na convenção coletiva os sujeitos são o sindicato

profissional de um lado e uma ou mais empresas do outro, no

acordo coletivo os sujeitos são o sindicato profissional de um

lado e, de outro lado, o sindicato da categoria econômica.

99 O chamado locaute, vedado pelo ordenamento jurídico

brasileiro, significa a paralisação do trabalho ordenada pelo

próprio empregador.

100 As confederações são entidades sindicais de grau superior, de

âmbito nacional, que, para terem tal status, devem ser

constituídas por, no mínimo, cinco federações e ter sede em

Brasília.

Tendo em vista que o crescimento dos gastos públicos e o

consequente aumento do peso do governo na economia tornam o

planejamento da ação governamental cada vez mais importante,

julgue os itens subsequentes, relativos à evolução do orçamento

público e ao papel do Estado na economia.

101 A regulação econômica é uma das formas de intervenção da

administração na economia, sendo que o bem-estar do

consumidor e a melhoria nos níveis de eficiência alocativa

podem ser definidos como alguns dos objetivos fundamentais

da regulação.

102 Concomitantemente ao aumento dos gastos, o orçamento

público evoluiu como peça de planejamento, ao mesmo tempo

em que perdeu a sua forma de programa de operação e

apresentação dos meios de financiamento desse programa,

assumindo características contábeis formais, determinadas

por lei.

103 O orçamento-programa é uma técnica ambiciosa de conciliação

entre planejamento e controle político na peça orçamentária. É

sua eficácia como instrumento de controle político que torna

difícil sua implantação, já que não há grandes dificuldades

técnicas para a sua operacionalização.

104 A maneira como a legislação observa o princípio do equilíbrio

orçamentário é útil para a compreensão dos instrumentos de

intervenção econômica disponíveis ao governo, principalmente

no tocante à geração de déficits. Na abordagem desse

princípio, a CF, ao limitar as possíveis razões de

endividamento do governo, interferiu na questão do déficit das

operações correntes.

105 A alteração das preferências da sociedade é uma possível

explicação para a mudança na forma de atuação do Estado na

economia e a consequente expansão de suas funções. 
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Problemas financeiros originados no Estado provocaram diversas

crises econômicas ao longo da história brasileira. A Lei

Complementar n.o 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF) — representou uma resposta a essa realidade, tendo sido um

esforço organizado no sentido de garantir um melhor equilíbrio nas

contas públicas. À luz desse instrumento legal e da legislação

pertinente ao orçamento público no Brasil, julgue os itens que se

seguem, referentes à receita e à despesa pública. 

106 A impossibilidade de se realizar uma despesa sem prévio

empenho compromete o uso do orçamento como ferramenta de

planejamento do gasto, visto que, em muitos casos, não é

possível determinar precisamente o montante de recursos que

deverá ser empenhado para a execução de certas atividades. 

107 A concessão de incentivos ou benefícios de natureza tributária

é um instrumento comum de estímulo econômico utilizado pelo

governo em momentos de crise. Quando o incentivo ou

benefício concedido origina renúncia de receita, a LRF exige

a adoção das seguintes medidas de compensação: elevação de

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação

de tributo ou contribuição.

108 No âmbito federal, a classificação por fontes de recursos

permite a visualização de eventuais vinculações existentes

entre receitas e despesas, cuja principal base legal encontra-se

na lei de diretrizes orçamentárias.

Considerando que, entre outros instrumentos, a integração entre

planejamento e orçamento no Brasil se serve do tripé composto

pelo plano plurianual (PPA), pela lei de diretrizes orçamentárias

(LDO) e pela lei orçamentária anual (LOA), julgue os itens

seguintes.

109 Sendo os três poderes da República independentes e as leis

orçamentárias iniciativa do Poder Executivo, há, naturalmente,

uma relação polêmica quanto ao encaminhamento das

propostas remuneratórias dos Poderes Legislativo e Judiciário.

Para que eventuais litígios e ingerências nesse âmbito sejam

minimizados, a legislação determina que os parâmetros para a

fixação da remuneração no Poder Legislativo, assim como os

limites para a proposta orçamentária do Poder Judiciário e do

Ministério Público, sejam incluídos no PPA.

110 Em virtude das fortes diferenças regionais existentes no país,

a CF impôs a regionalização do PPA com base na divisão

tradicional das cinco regiões brasileiras.

Julgue os itens a seguir, acerca da gestão de pessoas.

111 O desenvolvimento dos servidores públicos que se baseia na
noção de competência é um exemplo de como a administração
por objetivos tem-se tornado tendência na administração
pública brasileira.

112 Entre os resultados possíveis de um mapeamento de
competências, o principal deles é a lacuna de competências. A
partir desse resultado, podem-se estabelecer as prioridades da
gestão de pessoas. Quando há lacunas grandes de competências
e não há mão de obra qualificada disponível, recomenda-se o
desenvolvimento e a capacitação das pessoas. Porém, quando
há lacuna de competência, mas há mão de obra qualificada
disponível, pode-se priorizar a seleção ou a movimentação nas
organizações.

113 As funções administrativas características da gestão de pessoas
nas organizações públicas incluem a realização de rotinas
típicas de departamento pessoal e a elaboração de políticas de
desenvolvimento e de gestão de desempenho de pessoas.

114 A identificação de talentos e sua devida gestão são
consequências da evolução da gestão tradicional de pessoas
para uma unidade especializada em processos organizacionais
e em defender os interesses de funcionários.

115 A divisão de um processo organizacional em partes e a
designação de cargos para a realização de cada parte é um
exemplo de como os cargos são abordados no modo clássico,
enquanto que a vinculação de um cargo amplo a um processo
e aos seus respectivos níveis de complexidade revela a
tendência contemporânea na análise de cargos.

116 O mapeamento de competências nas organizações procura
identificar as competências relevantes para o alcance dos
objetivos organizacionais a partir de técnicas de coleta e
análise de dados como entrevistas, grupos focais, questionários
e estatísticas, entre outros mecanismos.

Com referência a comportamento organizacional, julgue os itens
que se seguem.

117 Os conflitos no trabalho têm sido gerenciados sob diversos
enfoques, uma vez que, de acordo com suas características
funcionais e disfuncionais, pode haver necessidade do uso de
abordagens em que o enfretamento seja mais adequado ou em
que a evitação seja mais apropriada para a solução do
problema.

118 A qualidade de vida no trabalho é uma importante dimensão da
vida organizacional e sua gestão deve-se dar com ênfase nos
aspectos específicos da satisfação humana, bem como
considerando os aspectos mais gerais da avaliação que as
pessoas fazem sobre sua satisfação no trabalho.

119 A motivação para o trabalho, sob o enfoque das necessidades
humanas, é resultado do quanto a pessoa se percebe capaz de
realizar uma determinada tarefa de forma autônoma e
exemplar.

120 Quando uma chefia valoriza de modo mais evidente as
habilidades interpessoais de um subordinado em detrimento de
sua capacidade de realização e entrega de desempenho, pode
estar havendo a predominância de um estilo de liderança que
se baseia na execução de tarefas e atividades.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados
fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

A Constituição Federal de 1988 elenca os princípios inerentes à administração pública, cuja função

é a de dar unidade e coerência ao direito administrativo, controlando as atividades administrativas de todos

os entes que integram a federação brasileira (União, estados, Distrito Federal e municípios). Esses princípios

devem ser seguidos rigorosamente pelos agentes públicos, sob pena de estes praticarem atos inválidos e

exporem-se à responsabilidade disciplinar civil ou criminal, a depender do caso. 

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS EXPRESSOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Ao elaborar seu texto, faça, necessariamente, o que se pede a seguir.

< Nomine os princípios constitucionais expressos da administração pública. [valor: 3,50 pontos]

< Descreva o significado de cada um dos referidos princípios constitucionais. [valor: 6,00 pontos]
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